
EDITAL CHAMAMENTO PÚBLICO  PARA CREDENCIAMENTO Nº. 02/2026

PREÂMBULO
[bookmark: _GoBack]O MUNICÍPIO DE RIO BRANCO DO IVAÍ, representado pelo Prefeito em exercício Sr. Pedro Taborda Desplanches, torna público, que a partir da data de 10/04/2026, estará recebendo em sua sede na Prefeitura Municipal Sala de Licitações llocalizado na Avenida Rio Branco 500, centro, Rio Branco do Ivaí/PR,a respectiva DOCUMENTAÇÃO das empresas interessadas na prestação de serviços funerários a pessoas carentes do município,nos termos da Lei Municipal nº 485/2016  de acordo com as condições adiante estabelecidas neste Edital.

1 –DO OBJETIVO:
1.1.  O objetivo do presente edital é o CREDENCIAMENTO DE EMPRESA PARA PRESTAR SERVIÇOS DE AUXILIO FUNERAL, E TRANSPORTE DE FUNERAIS PARA AS FAMÍLIAS ATENDIDAS ATRAVÉS DOS PROGRAMAS ASSISTENCIAIS, MANTIDOS PELO FUNDOMUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE RIO BRANCO DO IVAÍ. compreendido como um benefício eventual concedido aos cidadãos de baixa renda do município, mediante compatibilização das necessidades e a disponibilidade de recursos financeiros da Prefeitura Municipal.

2 –CONDIÇÕES PARA CREDENCIAMENTO
2.1. Os interessados poderão inscrever-se para o Credenciamento e respectivo fornecimento de serviços funerários a partir da publicação do presente instrumento.
2.2. Serão consideradas credenciadas as empresas que apresentarem os Documentos enumerados no item 3.1 deste instrumento.
2.3. Os interessados poderão ter acesso ao edital através da retirada de cópia no Setor de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal de Rio Branco do Ivaí/Pr  e no endereço transparencia.riobrancodoivai.pr.gov.br
2.4. Os interessados deverão protocolar os documentos relacionados no item 3.1 ao Setor de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal de Rio Branco do Ivaí,situada na Avenida Rio Branco 500,centro,Rio Branco do Ivaí/Pr,de segunda à  sexta-feira,das07h30às11h30minedas 13h às 17h.
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	PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO DO IVAÍ
ESTADO DO PARANÁ
CNPJ: 01.612.413/0001-90  -  Av. Rio Branco, N.º 500  - CEP 86848-000
e-mail:    licitacaorbi@gmail.com.br






2.5. O credenciamento se dará mediante análise dos documentos anexados ao requerimento de inscrição Anexo “I”, pela Comissão de Contratação, sendo que após aprovado, será efetuado o respectivo Processo Administrativo de Inexigibilidade de Licitação nos termos do inciso IV do Art. 74, inciso I do Art. 78 e art. 79 da Lei Federal 14.133/2023,e firmado doTermo de Credenciamento, cuja minuta encontra-se no Anexo “II” deste Edital.

3 –DOCUMENTAÇÃO REFERENTE À HABILITAÇÃO
3.1. Para credenciamento as empresas deverão apresentar os seguintes documentos:
a. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social consolidado em vigor, devidamente registrado, devendo, no caso de sociedades por ações, estar acompanhado do documento de eleição(ata publicada em órgão de imprensa oficial) de seus atuais administradores;
b. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica–CNPJ;
c. Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeito de Negativa)de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
d. Certidão Negativa (ou Positiva com Efeito de Negativa) de Débitos Estaduais;
e. Certidão Negativa (ou Positiva com Efeito de Negativa) de Débitos Municipais, relativa ao Município da sede do licitante;
f. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRS - FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais, instituídos por Lei;
g. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JustiçadoTrabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho (CNDT ou CPDT-EN);
h. Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, dentro do prazo de validade quando expresso na própria certidão.
i. Declaração em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, Lei nº.9854/99 e no Decreto nº.4358/2002,de que não


emprega menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 anos;
j. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Portal de busca do TCU, comprovando não estar impedida de contratar com a Administração Pública, que poderá ser obtida no site https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/.
k. Solicitação de Credenciamento onde conste a razão social da empresa, o telefone, o e-mail, o nome e a assinatura do responsável pelo Contrato, e o item no qual pretende se credenciar, concordando com os preços propostos pelo Fundo Municipal de Assistência Social, Conforme Anexo “I”;
3.2. Os documentos necessários à habilitação do proponente poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por Servidor Público, mediante conferência da cópia com o original, ou publicação em órgão de imprensa oficial, sendo que para os impressos via internet, não há necessidade de autenticação.

4 –CONDIÇÕES PARA O FORNECIMENTO DOS SERVIÇOS FUNERÁRIOS
4.1. A Secretaria de Assistência Social efetuará a autorização de fornecimento dos serviços fúnebres,acompanhado da solicitação do beneficiário do auxílio funeral e do parecer social que ateste a necessidade de percepção do benefício.
4.2. O auxílio funeral atenderá despesas de urna mortuária com visor auto brilho(padrão assistencial),
4.3. AUXILIO FUNERAL COM: 01 (UMA) URNA, 01(UMA) COROA, VELAS, ORNAMENTAÇÃO DA URNA COM VÉU E FLORES, PREPARAÇÃO DO CORPO PARA ATOS FÚNEBRES, TRANSLADADO DO LOCAL DEVELÓRIO PARA O LOCAL DE SEPULTAMENTO
4.4. O valor conferido ao auxílio funeral será de R$ 1.000,00 ( Um Mil reais).
4.5. Caberá a família a escolha da urna, ficando responsável pelos valores acima do valor previsto no subitem 4.3, se for o caso.


4.6. Os serviços funerários serão prestados pelas empresas credenciadas de acordo com o artigo 79 da lei 14.133/21:
II-Com seleção a critério de terceiros:caso em que a seleção do contratado está a cargo do beneficiário direto da prestação;

5 –DO PAGAMENTO E DA DOTAÇAO ORÇAMENTÁRIA
5.1-O pagamento será efetuado em favor da empresa credenciada,em até 30 dias após o envio da respectiva Nota Fiscal.
5.2. As despesas decorrentes do fornecimento de serviços fúnebres, objeto do presente edital, correrão aconta de dotação específicado orçamento do exercício 2024, conforme abaixo:
ENTIDADE:FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE RIO BRANCO DO IVAÍ 
Fundo Municipal de Assistência Social
Outros auxilios financeiros a pessoas fisicas  – 3.3.90.48.00.00

6 –DO PRAZO DE VIGÊNCIA
6.1. O prazo de vigência do credenciamento será a partir de sua publicação até 27 de Fevereiro de 2026, ficando aberto a qualquer tempo aos interessados em se credenciar, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 107 da Lei 14.133 e suas alterações posteriores, sendo que para efetuar o descredenciamento o credenciado deverá enviar requerimento endereçado ao fiscal do contrato designado pelo município, com um prazo de antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

7 –DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
7.1. No que for aplicável, a contratação será regida pelas normas da Lei Federal nº 14.133/21.
7.2. Cópia deste Edital e seus anexos, bem como quaisquer outros esclarecimentos necessários, poderão ser obtidos junto ao emaillicitacaorbi@gmail.com, ou diretamente na Prefeitura Municipal, na avenida Rio Branco 500, centro, nesta cidade, no horário das 07h30min às 11h30min e das 13h às 17h, de segunda a sexta-feira, ou através do telefone (043) 34671000.


7.3. A participação no presente credenciamento implica no conhecimento e na aceitação plena deste Edital e suas condições.
7.4. Os participantes deste credenciamento desde já declaram, sob a pena prevista em Lei, não estarem declaradas inidôneas por qualquer entidade da administração pública direta ou indireta, de qualquer das esferas de governo.
7.9. O foro competente para dirimir possíveis dúvidas e/ou litígios pertinentes ao objeto da presente licitação é o da Comarca de Grandes Rios PR.




Rio Branco do Ivaí, 20 de Março de 2026









PEDRO TABORDA DESPLANCHES
Prefeito Municipal


EDITALDECREDENCIAMENTONºxx/2026
ANEXO “A”
REQUERIMENTO DE INSCRIÇÃO E CREDENCIAMENTO

Ao  Município de Rio Branco do Ivaí, referente ao Edital de Credenciamento nº xx/2026.

Requerente: 			Endereço: 		- Fone: 		CNPJ/MF: 	
Sócio Administrador: 	
CPF: 	- RG 	
ItemRequerido:

	Item
	Objeto

	1
	AUXILIO FUNERAL COM: 01 (UMA) URNA, 01(UMA) COROA, VELAS, ORNAMENTAÇÃO DA URNA COM VÉU E FLORES, PREPARAÇÃO DO CORPO PARA ATOS FÚNEBRES, TRANSLADADO DO LOCAL DE VELÓRIO PARA O LOCAL DE SEPULTAMENTO



Dados Bancários:Conta corrente nº	 -Agência	- Banco	

	, 	de 	de 2026.



AssinaturaRequerente


ANEXO “B”
MINUTA DE CONTRATO CONTRATO ADMINISTRATIVO FMAS Nº 	/2026 CÓDIGO REGISTRO TCE:

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O
MUNICÍPIO DE RIO BRANCO DO IVAÍE A EMPRESA
	,OBJETIVANDO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS FUNERÁRIOS A PESSOAS CARENTES DO MUNICÍPIO DE RIO BRANCO DO IVAÍ, DE ACORDO COM A LEI MUNICIPAL Nº. 485/2016 .
.


Pelo presente instrumento,de um lado,o MUNICÍPIO DE RIO BRANCO DO IVAÍ, Estado de Paraná, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno,com Sede à Avenida Rio Branco 500, centro, Rio Branco do Ivaí/Pr, inscrito no CNPJ nº 01.612.413/0001/60, representado pelo Prefeito 	, Sr. 	, inscrito no CPF sob o nº 	,doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro,aempresa
	,inscritano CNPJ sob o n
	,com sede na		, representada neste ato,pelo seu	, Sr. 	,inscrito no CPF sob o nº
	,doravante denominada simplesmente CONTRATADA, e perante as testemunhas abaixo firmadas, pactuam o presente termo, cuja celebração foi autorizada de acordo com o Processo Administrativo nº xx/2026, Inexigibilidade de Licitação nº xx/2026, Edital de Credenciamento nº xx/2026, e que se regerá pela Lei n14.133/2021, e alterações posteriores e Lei Municipal 485/2016, atendidas as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

CLÁUSULAPRIMEIRA –DO OBJETO
1.1. Credenciamento de empresas para a prestação de serviços funerários a pessoas carentes do município de Rio Branco do Ivaí, de acordo com a Lei nº. 485/2016 
1.2. Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, às condições expressas no Processo Administrativo nº xx/2026, Inexigibilidade de Licitação  nº xx/2026, Edital de Credenciamento  nº xx/2026, juntamente com seus anexos e a proposta comercial da contratada.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FORMA, PRAZO E DA EXECUÇÃO
2.1. A Secretaria de Assistência Social efetuará a autorização de fornecimento dos serviços fúnebres, acompanhado da solicitação do beneficiário do auxílio funeral e do parecer social que ateste a necessidade de percepção do benefício.
2.2. O auxílio funeral atenderá despesas de 01 (uma) urna funerária, 01 (uma) coroa de flores padrão, preparação do corpo (tamponamento) e translado.
2.3. O valor conferido ao auxílio funeral será de R$ ( um Mil reais).
2.4. Caberá a família a escolha da urna, ficando responsável pelos valores acima do valor previsto no subitem 2.3, se for o caso.
2.5. Os serviços funerários serão prestados pelas empresas credenciadas de acordo com o artigo 79 da lei 14.133/21:
II-Com seleção a critério de terceiros: caso em que a seleção do contrata do está a cargo do beneficiário direto da prestação;

CLÁUSULA TERCEIRA– DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
3.1. O prazo de vigência do credenciamento será a partir de sua publicação até xx de xxxx de 2027, ficando aberto a qualquer tempo aos interessados em se credenciar, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 107 da Lei 14.133 e suas alterações posteriores, sendo que para efetuar o descredenciamento o credenciado deverá enviar requerimento endereçado ao fiscal do contrato designado pelo município, com um prazo de antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA QUARTA– DO VALOR  CONTRATUAL

4.1. Pela prestação dos serviços objeto deste Termo, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, o valor conferido ao auxílio funeral que corresponde a R$ xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
4.2. O valor global estimado do presente contrato corresponde a R$xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, sendo meramente estimativo de acordo com a demanda.
4.3. As despesas decorrentes da execução do objeto deste Contrato correrão das dotações previstas na Lei Orçamentária do Exercício de 2026.
ENTIDADE: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE RIO BRANCO DO IVAI
FundoMunicipaldeAssistênciaSocial
Outros auxilios financeiros a pessoas fisicas  – 3.3.90.48.00.00

CLÁUSULAQUINTA –DAS CONDIÇÕESDE PAGAMENTO
5.1. A CONTRATANTE efetuará o pagamento do objeto deste Termo, a CONTRATADA, mensalmente,no prazo máximo de 30(trinta)dias consecutivos a contar do recebimento das notas fiscais,devidamente atestada(s)pelo responsável pela fiscalização do Contrato.
5.3. Estará sujeito ao credor, a cobrança de eventuais despesas bancárias sobre os pagamentos (taxa bancária sobre DOC/TED/OP/OUTROS), descontando o valor correspondente da parcela a ser paga.

CLÁUSULA SEXTA– DO VALOR
6.1. O preço proposto pela CONTRATADA será valor fixo sem reajuste.

CLÁUSULA SÉTIMA–DA RESCISÃO CONTRATUAL
7.1. A inexecução total ou parcial deste Contrato ensejará a sua rescisão administrativa, nas hipóteses previstas na Lei 14.133/21 e posteriores alterações, sem que caiba à CONTRATADA direito a qualquer indenização.
7.2. A rescisão contratual poderá ser:

7.2.1. Unilateralmente pela Administração, nos casos enunciados no inciso I da Lei 14.133/2021.
7.2.2. Por acordo entre as partes,nos casos enunciados no inciso II da Lei 14.133/2021.

CLÁUSULA OITAVA–DAS PENALIDADES
8.1 Caberá à CONTRATANTE, a seu juízo,após a notificação por escrito de irregularidades pela unidade requisitante, aplicar ao CONTRATADO, as seguintes sanções:
a) Advertência por escrito para faltas leves;
b) Multa;
c) Impedimento delicitar e contratar;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
8.1.1 Das multas:
8.1.1.1 Multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou
8.1.1.2 Pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim.
8.1.1.3 O atraso injustificado na entrega dos serviços, sujeitará a contratada/detentora à multa de mora calculada sobre o valor da obrigação não cumprida, a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado, na seguinte proporção:
a) De 0,5%(meio por cento)ao dia, para atraso de até 15(quinze)diascorridos;
b) superados os 15 (quinze) dias corridos, a partir do 16º a multa será de 1% (umporcento)ao dia,limitadoa 30(trinta)dias corridos e aplicada em acréscimo à do subitem “a)”.
c) Após 30(trinta)dias corridos, fica caracterizada a inexecução total,aplicando- se o disposto no item 10.1.1.1. cumulativamente a este.
d) Oserviçonãoaceitodeveráserrefeitonoprazode24(vinteequatro)ououtro prazo fixado pela administração, contados do recebimento da notificação.
Parágrafo único – A não ocorrência de substituição ou regularização dentro do prazo estipulado ensejará a aplicação da multa prevista no subitem “a)”, considerando-se a moranestahipótese,apartirdoprimeirodiaútilseguinteaotérminodoprazoestabelecido deste item.
8.1.1.4 As multas referidas neste Edital não impedem a aplicação de outras sanções previstas na Lei nº 14.133/2021.

8.1.2 Doimpedimentodelicitare contratar:
8.1.2.2 Ficará impedida de licitar e contratar, nos termos do artigo 156,III da Lei 14.133/2021, pelo prazo de até 3 (três) anos, a pessoa física ou jurídica que praticar as seguintes infrações legais previstas no artigo 155:
a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
b) Darcausaainexecuçãototaldocontrato;
c) Deixardeentregarosdocumentosexigidosnocertame;
d) Nãomantiveraproposta,salvoemdecorrênciadefatosuperveniente devidamente justificado;
e) Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
f) Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação semmotivo justificado;
g) Apresentar declaração ou documentação falsa;
h) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
i) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
j) Praticar atos ilícitos com vistas afrustrar os objetivos da licitação;


8.1.3 Da Declaração de Inidoneidade para licitar e contratar:
8.1.3.1 Será considerado inidôneo para licitar e contratar, nos termos do artigo 156,IV da Lei 14.133/2021, pelo prazo mínimo de3(três)anos e máximo de 6 (seis), a pessoa física ou jurídica que praticar as infrações legais previstas no artigo 155, incisos VIII ao XII do mesmo diploma legal:
a) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
b) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
c) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
8.2 A sanção estabelecida no edital será precedida de análise jurídica, considerando reincidências de faltas, sua natureza e gravidade, e observará as regras previstas nos § 6º ao § 9º do Art. 156 da Lei 14.133/2021.

8.3 Do ato que aplicar apenalidade caberárecurso, no prazo de 15(quinze) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua decisão ou, no prazo de 05 (cinco) dias, encaminhá-lo devidamente informados para a apreciação e decisão superior, no prazo de 20 (vinte) dias úteis.

CLÁUSULA NONA–DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO
9.1. O presente termo não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte.
9.2. A fiscalização e o acompanhamento da execução dos trabalhos da CONTRATADA serão exercidos pela CONTRATANTE, através do servidor municipal neste termo estabelecido,o qual poderá, junto ao representante da CONTRATADA, solicitara correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas, as quais, se não forem sanadas de imediato, serão objeto de comunicação oficial à CONTRATADA,para aplicação das penalidades previstas neste Contrato.
9.3. Assolicitações, reclamações, exigências, observações e o corrências relacionadas com aexecução do objeto deste Contrato serão registradas pela CONTRATANTE, constituindo tais registros, documentos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA–DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO
10.1. A CONTRATANTE providenciará a publicação respectiva, em resumo, do presente termo, na forma prevista em Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA–DAS DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES
11.1. Os casos omissos ao presente termo serão resolvidos em estrita obediência às diretrizes da Lei nº 14.133/21, e posteriores alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA–DO FORO
12.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Grandes Rios Pr, para qualquer procedimento relacionado com o cumprimento do presente Contrato.

E, para firmeza e validade do que aqui ficou estipulado, foi lavrado o presente termo em 03(três)vias de igual teor, que, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes contratantes e por duas testemunhas que a tudo assistiram.

Rio Branco do Ivaí,	de 	de2026.




PEDRO TABORDA DESPLANCHES
PREFEITO MUNICIPAL



_____________________________________
	          CONTRATADA

____________________________________
Renata Maria de Paula
Fiscaldo Contrato


______________________________
ANTONIO CARLOS ROSA HASS
Gestor de Contrato

Testemunhas:
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